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E!!o DE coLABoRAçÃo No. 0í.r2.oo1no21 _
SESA QUE ENTRE SI CELEBRAÀI O MUNICíPIC} DErAUÁ, poR trlrERuÉDlo DA sEaiEiAR;
MUNICIPAL DE SAÚDE / FUNDO MUNICTPAL D;
:túDE E A oRGANIzAçÃo DA soctEDADE ctvli .
INSTITUTO EXCELÊÍ{CIA EM GESTÃó E
OPERACIOTTIALIZAçÃO - lE.

o iiu'rcíp' DE TAUÂ, inscrito nocNpJ sob o n.o 1 
,r.393.992/0001-80, 

estabêrecidona Av. oditon Aguiar, no 77. 9:1.Íg,_Ir_ra;qinái i"t"r.À'àdio da Secretaria de Saúde,doravante denominada nourrurbrúçÁó';üôiióÀ MUNrcrpAL, nestê atorepresentada pelo(a) Ordenador(a) de ó"rp"r"" A"-S
çris_"1oer" 

- vãiã*'F;;"". o' írsrfúiô- E éÊ.i",ürfin".$" 8?tqiiS,(?.oP:RAgtoI+rzAçÃo - tE, inscrita no CúÉJ"oti"]ã'e.soz.e03/000,t_78 com sedena Rua Pauro Gomes Tavares No 'r'r0, Luzardo úi"nà, iep, 61.g10-ogo, Maracanaú.ceará, represenrada peto(a) presioenÉ,ã sr. óa"üüità'iiir" à" ôiri;i'i,i,iáàãrlda ceduta de identidade ae 
.n." zoonÀuzzo -'éêpÀÉ, inscrito no cpF/MF sob n.ou.827.143-90, resorvem cerebraro presentã TeÃã'i"-õàr"oorrção, regendo-se DeraLei no 13.019, de 31t1l2o14,..nas conespondentes Lei O" OirÉtriiã.'Oiããr""nUiI" ãLei Orçamentária Anual e mediante as cfa'usuAs 

" 
ã*ãiá'"" seguintes:

cLÁusuLA pRtMEtRA- Do oBJETo

SECRETARIA DE SAÚDE
TERMo DE coLAaoRAçÃo No oí.í2.00í/202í - sEsA

1.1 - A coNTRATAcÃo DE_oRGANlzAçÃo DA soctEDADE ctvlL coMvrsrAs NA ronmÁcÀg-_ oo_ rÉnrrrõ-'-oÉ' pARcERtA PARA aopERAcroN*rzAcÂo e exe_cuç1e óõ§'ôÉRv,õõs 
_riÉ êÀu-b'íoo i?ÊiclôpRrMÁRrA pon uÊ'o oe_renr,rô'óÉ-c-o'üÀôXiàro, 

'ARA 
ATENDER ÀsDEÍrrANDAs DA sEcRErARn oe srúoe õõúirüicnb'óÉ"iAuÁ,', 

".*,ffi:detalhado no Plano de Trabalho, êm regime de m,:tr" *àp"r"çao, para consecuçâo definalidades de interesse público.

cúusull secuNDA - DAS oBRlcAçÕEs

2.1 - São obrigações dos partícipes:

2.1.1 - DAADM|N|STRAÇÃo púBLtcA MUNtctpAL:

2.1 .1.1 - Fomece manuais específicos 
_ê 

pÍestação dê contas às Organizâções dasociedade civir por ocasião da.cereuoçaoiãi pãlLiãs, intormando previamente epublicando em meios oficiais de 
"oruni""çaã 

ã"'iãrJ-d", organizações êvêntuaisalterações no seu conteúdo;

2'1.1.2- Emitir reratório técnico de monitoramento e avariação da parceria e o submeterà comissão de monitoramênto. e avatiaçaã 
- 
Joit.La", ôrà " ffi;ü;;ã;independentemente da obrioatoriedade de aprese"t"ú;i; prestação de contas devidapela oRGANIZAçÃo on sócrÊoÀôÉ ótüir,--"**""'

Av. Odilon Aguiar, no 177, Centro, Tauá_Ce
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2.2.7 - Responder exclusivamentê
previdenciários, íiscais e comerciâis

.,
2'í'1'3- Rearizar, nas parcêrias com vigência superior a um ano, pesquisa de satisfacãocom os bêneÍiciários do prano de rr";rrr-" üilãr ãs resultados como subsídio naavatiação da parceria cerebrada 

" 
d";ü;;";iãão""ooi"tir* pactuados, bem comona reorientiação e no ajuste das metas e 

"iüJãàà" 
a"iàior";

2'1'1'4' Liberar os recur§os por meio de transferência eretónica e em obediência aocronograma de desembolso, que guardará 
"onaonánãã 

com as metas, Íases ou etaoasde execução do objetrc do termo d-e 
""Éú;A;;;'ã,i,o o" Íomento;

2' í ' 1'5- Promover o monitoramento e a avariação do cumprimento do objeto da parceria;

?!l 6: Na hipótese de o gestoÍ da parceria deixâr de ser agente púbrico ou ser rotadoem outro órgão ou entidade,_o aoàinistraaoi p,orião-a"réã ãJJgn;;;;*'d;§#,assumindo, enquanto isso não o"o""r, tàã"Jã ãbngaçoes do gestor, com asrespectivas responsabilidades;

zíJ70- Viabilizar o acompanhamento pera íntemêt dos procêssos de riberaçâo de

2'1'1'8- Manter, em sêu s*e oÍiciar na intemê,, a reração das parcedas cerêbrâdas e dosrespectivos planos de trabatho, até cento e oitánt"-àir'" ãpO. ó i".;;;tü;;;;il;,
2'1'1'9- Divurgar pera intemel os meios de represêntação sobre a apricação inegurardos recursos envolvidos na parceria;

2'1''.1'10 - rnstaurar tomada de contas antes do termino da parceria, ante aconstatação de evidências de ineguraridade. nã 
"ià"rç"o do objeto da parceria.

2.2 . DA ORGANTZAçÃo DA SOCTEDADE CtvtL:

2.2.1 - Manter escrituraçâo conÉbil regular;

2'2'2 - Prestação dos recursos recebidos por meio de§te Têrmo de coraboraçáo;

2'2'3 - Divurgar na intemet e em rocais visíveis de suas redes sociais e dosestabelecimentos em que exerça suas ações todas as parcerias cerebradas com o poderpúblico, contendo, no mínimo, ãs inrormàçoLirequeriããs-no paragraro único do art. 11da Lei no 13.01912014;

2'2'4 ' Mantêr e movimentar os. recursos na conta bancáíia especírica, observado odisposto no art. 51 da Lei no 13.O1gt2}14i

2'2'5 - Dar rivre acesso aos servidores- dos órgãos ou das entidades púbricasrepassadoras dos recursos, do controre mtã.iÀ- 
" do Tribunar de contiasconespondentes aos processos, aos documentos, às informações reÍerentes aosinstrumentos de transferências,.reguramentados fàrã'Lãir; 13.019, de 2014, bem comoaos locais de execução do objeto;-

2'2.6 ' Responder excrusivemente pero gerenciamento administrativo e financeiro dosrecursos recebidos, inclusive no que diz respeito 
-ài- 

despesas ã" ;";;;: d"investlmento e de pessoal;

pelo pagamento dos encargos trabalhistas,
relacionados à execução do oÉ;eto previsto ni

Av. Odilon Aguiar, no 177, Centro, Tauá_Ce
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4.4.1 - Quando houver evidências
anteriormente recebida;
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. SECRETARIA DE SAÚDE TE;:#1A'"
Termo de colaboraÇão. não implicando responsabilidade solidtuia ou subsidÉria 

'f,5r,.-,,,i ,'t
ADMTNTSTRAÇÃ. púBLrcA a'inaoimpràn"ã'àãôiiêarurznÇÃo DA socrEDADEClvlL em retação ao rererioo pagàmà;ü;;;ilHdl'ntes sobre o objeto da parcêriaou os danos decorentes de resúção à ú" 

";;;üà;; 
-'

2'2'8 - Disponibirizar ao cidadão, na sua página na internet ou, nê Íarta destâ, em sua
19§, c9n1t!a9 às prestaçõesdé;rt.*;;?;;ãi", r"L-"" e Íinais e ao exrrato destetermo de CotaboraÇão, contêndo, pelo menos,;;ü;:" finalidade e o detâthamentodâ aplicaÇão dos recursos.

CLÁUSULA TERGEIRA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

3.1 - A Secretaria de Saúde_do município de Tauá, transferiÉ, para execucão dopresente Termo de cotaboração, recuÍsos norarãr-Jà irS ár.ieti.ãüSà?il;;;;milhões, cento e trinta e nove'mir, trezentos e oolã'reã"is'e cinquenta e cinco centavos)para o período de 12 (doze)meses, divididos 
", fZ pár*f"fü;#ããrlil;"J

cronog*ma de desembotso,_golr.elqo_g despesa a conià das dotações ;ú;;;t#;;a seguir discriminadas: í1.01.10.30í.í0isãOiã; Er"rento-ie- ó;ü;ã,;:33.90.39.00; F onte: 1.21 4.

CLÁUSULA QUARTA . DA TRANSFERÊNCA E ApLtcAçÃO DOS RECURSOS

I 1^-:1^l_D.NlNlsrRAÇÃo p_úBLrcA MUNrcrpAL transÍerirá os recursos em Íavorda oRcANtzAÇÃo DA soctEDADE ctvtl, ;;;;; cronograma de dêsembotsocontido no plano de Trabalho, mediante transferên"i, 
"i"tráni", "r]"ú;; ú;"llõ;;ã';;beneftciário finar e à obrigatoriedade a" u"áo"itã-"ã 

"-ua 
conta bancária específicavinculada a este instrumento;

4'2 - É obrigatória a aoricação dos recursos deste Termo de coraboração, enquantonão utitizados, em caderneta,d_e_porp"rrç" oãin;trú#;;rr""ira oficiat, se a previsãodo_seu uso for igual ou superior a um mê!; ou em funào de aplicação financeira de cufioprazo, ou operação de mercado aberto lastreada em título d; ãírii; ;õi;; il1,;quando sua utilização estiver prevista p"o pr"=o" ,"noÃ;
4.3 - Os rendimentos das aplicações Íinanceiras serão, obrigatoriamente aplicadosno objeto do Termo de coraboraçãó ou da transíeên.à, 

"rt"noo 
sujeitos às mesmascondiçõês de prestação de contai exigidos pro o" iàãrÊà.transferidos;

4.;4 - As parceras dos recur§os transÍeridos no âmbito da parceria não serãoliberadas e ficarão retidas nos seguintes casos:

4'4'2 - Quando constatado desvio de finaridade na apricação dos recursos ou oinadimpremento da oRGANTzAÇeo on soói ÉoÀo icTür r 
"'r 

r"r"çãoã ãã;ilã";estabelecidas no Termo de Cola-boração;

4.4.3 - Quando a oRGANTzAÇÃo DA SOCIEDADE Crvrl deixar de adotar semjustificativa suficiente as medid-as..rn"ràãã" ãpon-t ãas pera ADMTNTSTRAÇÃOPUBLICA ou pelos órgãos de controte interno ou eiiemà]-'

4.5 - Por ocasÍão da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, ossaldos financeiros remanescêntes, incrusivá oJ pior-ànãni"" das receitâs obtidas das

3Hlt"o*:.*.^__*
Av. Oditon Aguiar, no 177, Centro, Tauá-Ce ijlEf* s:.,='ãs'"
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SECRETARIA DE SAÚDE :, * %:* ,
aplicaçôes financeiras rêeÍizadas, serão dêvorvidos à ADMTNTsTRAçaO euaLrcÃ"rrru,.-l.r,r',"0prazo improrogáver de trinta dias, sob p"n;;;-i'r;á;iã instauração dê tomada de
f#ii,,§|Ri"óXoo|u!1',B1'n'"t' prov:ioenciããa" iàtJ'-auto,ioaoó -;di";ü ;;
CúUSULA QUINTA. DA ExEGUÇÃo DAs DEsPEsAs

5'í - o presente Termo de coraboração deverá ser executado fiermente perospartícipes, de acordo com as c*usutai- pac-úãoã" 
" ". normas de regência,respondendo cada uma peras consequên"i." ãã-"rã-iiãr"cu@o totar ou parciar;

5'2 - FÍca expressamente ve-dada a. utirização dos recursos transferidos, sob pena

BitT"1ÉBiBÊ,:ir'.,i:ül;10,,,0"a" oã ãgãit!-"iãpiesentante o" oÉóÁúáõáô

s,íilr,- 
Realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou

5'2'2 - Finaridade diversâ da estabêrecida neste instrumênto, ainda que em caÉter deemergência;

5.2.3 - Realização de despesas em data anterior ou posterior à sua vpência;

5-2.4 
.,-.Reali?ação de despesas com taxas bancárias, com multâs, juros ou correçãomonetária, inclusive, referentes a pagamentos o, ÃÃiÀir"ntos fora dos prazos;

2 -2 
5 . - Realizaçáo de despesas publica salvo as de caráter educativo, informativo oude orientaÇão social, das quais não constem nàr"", ,irbofos ou imagens quecaracterizem promoção pessoal de autoridades o, a"riãor", públicos;

5'2'6 - Repasses como contribuições, auxÍrios ou subvençÕes às instituições privadascom fins lucrativos;

5.2.7 . -. Pagar, a qualquer título, 
. 
servidor ou empregado público com recursosvinculados à parceria, sarvo nas hipóteses páuãí 

", rei específica e na rei dediretrizes orçamentárias.

CLÁUSULA SEXTA. DA VIGÊNCIA

6.1 - O presente Termo de Colaboraçáo vigeÉ por í2 (doze) meses, contado a partirdo primeiro dia seguinte ao da pubricaição i. 
"ã, "xêio 

na imprensa oficiar ou napágina oÍiciat doJ\IunicÍpio na intemet, 
"lrnro-" Éi"ri.iã no rn"ro prano de Trabarhopara a consecução de seu objeto;

6.2 - Sempre que necessário, mediante proposta cta ORGANIZAÇÃO DAsoclEDADE crvrl, devidamente justiÍicada 
" 

r"irúããà, no mínimo 30 (trinta) diasantes do seu término e após ó cumprimento àãs-ãemais exigencial ie!âis';regulamentares, serão admiridas pronogações dó p."iÀ oã ragenca aá pr"iàniãi"rmã
de Colaboração;

6'3 - caso haja atraso na riberação dos recursos financeiros, a ADMTNTSTF.AÇÃOPUBLICA M_UNlCtpAL promoveÉ.à p."ogrç"o do'fãzo Oe vigêncía do presenteTermo de Cotaboração, independenieme;t"';; fuGL da ORGANTZAÇÃO DA

À,Ddê d. í@ diqiôl Fr

Av. Odilon Aguiar, no i77, Centro, Tauá_Ce
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SOCIEDADE ClVlL, limitado o ptazo de pronogação ao exato período doverificado;

.,of"rr,
r ,,t

r.tllf it ?

atraso

6'4 - Havendo necessidade e/ou interesse da ADMTNTsTRAÇÃO ,úBUCA nâcontinuidade da parceria. esra.poderá p-pãi JbirõÃ^rEAÇÃo DA socrEDADEclvtl' mediante expedienie o"riárrãnt"jr"iiã*iJ"iãil'r,"ao, no mínimo 30 (hinrâ)dias antes do seu término, a pronogação á" rigenãL do i"rmo de Colâboração;

9_1 . - Toda e qualquer pronogação, inclusive a reÍerida no item anterior, deverá serÍormalizada por termo aditivo, a ser cerebrado peüs fà'rticipes antes do término davigência do Termo de coraboração 
", 

o, unirà oirãiãã J"'pr*o, sendo expressamentevedada acelebração de termo ãditivo com 
"trúriçããã" 

iiLência ou efeitos Íinanceiros

cLÁusuLA sÉTIMA _ Do MoNtroRAMENTo, Do AcoMpAr{HAMENTo E DAFrscALtzAçÃo

7 '1 - o reratório técnico a que se refere o art. 59 dâ Lei n.. 1 3.01gi20 í4, sem prejuízode outros elementos, deverá conter:

7.1.1 - Descrição sumária das atividades e metias estabelecidas;

7' 1'2 - Anárise das âtividades rêarizadas, d-o cumprimênto das metas e do impacto dobenefício sociar obtido em razão aa. 
"r"crcao 

Jo ão;"t"'"te o período, co, ba"u no]indicadores estabelecidos e aprovados no Élano aeÍãúano;

7.1 .3 - Valores efetivamente transferidos peta administração pública;

7.1.4 - Análise dos documentos- comprobatórios das despesas apresentados pela.RGANTZAÇÃO DA SOCTEDAD. crúr-"ã-pÃ"tôo'0" conras, quando não Íorcomprovado o alcance das metias e resultados estaÉiecioos ." ,".d;tir;i;; l;Colaboração;

7' í '5 - Anárise de eventuais auditorias rearizadas peros controres intemo e êxtemo, noâmbito da Íiscarização preventiva, oem como ae s[ãJãácrrso"s ;i"J ffi;;; ü;tomarâm em dêconênda dessas auditories.

7.2 - Na hipótese de inexe.cuÇão por culpa exdusiva da ORGANIZAÇÃO DAsocrEDADE ctVtl, a nourrtrs-rnadÃo iüÀr.ó1 ii,agra,_"r"tr"iràrà;i;ü;assegurâr o atendimento d,e sgrvjçg: 9ssênciais à popuraçao, por ato próprio eindependentemente de autorização júaiciat, 
" 

nÃãã À"rTà, o, manter a execução dasmetas ou atividades pactuadas:

7.2.'l - Retomar os bens oúblicos em poder da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE
-clvlL 

p?rc:ila: quarquer que tenha sioo à mãoaiüaã" ãr'titrro gue concedeu direitosde uso de tais bens;

7'2'2 - Assumir a resoonsabiridade p.era execução do restante do objeto previsto noPlano de Trabarho, no caso oe parárcaçaá, ãããooã'à'"r,t r suadescontínuidadê,devendo ser considerado 
1q _o4stacaô Oe contai o que roi executado pelaoRGANTzAÇÃo oe socteoRoe crül-ate-oãoã""nio 

", que a administraçãoassumiu essas responsabilidades.

DANIELVITOR
LTMADE :fr1ffi.tfff'lif*
ouwrneroqsrzr mfÍíi,liT.,.

Av. Odilon Aguiar, no 177, Centro,T"rá-C"o"o 
{r'oo'



rdü^ u.'{'ü*-'q

--

Estado do Ceará
Prefeitura Municipal de Tauá

SEcRETARIA oe slúoe
cLÁusuLA orrAvA - DA pREsrAçÃo DE coNTAs "rrr*),1,,""

8.'l - A prestacão de contas fnal apresêntiada pela ORGANIZAÇÃO DASOCTEDADE CtVtL, dêverá.conrêr-"]!r"l.,p: GEIr,o, ao gêsror da parcêria,avariar o andamento ou concruir que-o seu objeto f;i eie;uàdo conforme pactuado, coma descrição pormenorizada das.arividades 
"íÀriirãrãããLmprovação do arcance dasmetas e dos resutüados esperados,.até o p"ir"àããã qr" à'" a prestação de contas, aexemplo, dentre outros, das seguintes irrà-àç"À 

"iãrr"nr*,
8.1 .1 - extrato da conta bancária especÍfica;

8'1'2 'Reração de todas as despesas rearizadas, discriminando notas e comprovantesfiscais, incrusive recibos. com u"à oo aocrrn"ntJ, ,á'iãr,'lro* da oRGANTzAÇÃo DASoCIEDADE CtVtL e número ao initrurÀnio áffrãri;, "

iJ;i"r; 
Comprovante do recothimento do satdo da contia bancária especÍfica, quando

8.1.4

8.'1.5

8.1.ô

- Material comprobatório do cumprimento do objeto;

- Relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando for o caso;

- Lista de prêsença do pessoar treinado ou capacitado, quando for o caso.

§ 'l'o ser6o grosados varores reracionados à metas e resuniados descumpridos semjustificativa sulicientê.

§ ?." t oRGAN|ZAÇÃO DA SOCTEDADE CtvtL prestará contas da boa e reoutarapticação dos recursos recebidos ,o páo oã ãt" #iàÀú di;; ilài ããieiriiã'"'ãlvigência da parceria ou no finarde cadã ;i"r;í.i": 
";;'ã;ção da parcêria exceder umano.

§ 3" A ORGANIZAÇÃO DA.SOCIEDADE CIVIL prestará contias parcialmente, até odécimo quinto dia útir posterior à datra oã ã"lli^iàriioo. ,""roo= rerativos a cadaparcera mensar prêvista no cronograma de aesembóbo discriminado no prano deTrabalho, demonstrando a boa e re-gular apf ic"çro Ao" ,àrsos no respectivo mês dereferência.

8.2 - A prestaÇão de contas relativa à execução do Termo dê colaboraÉo dar_se_ámediantê a anárise dos documentos previstos 'no prano o. Trabarho, bem como dosseguintes relatórios:

8.2.1 - Relatório de execução do objeto, elaborado peta ORGANIZAÇÃO DASooIEDADE CtVtL, mntendô_::_",iyráãi"-ãr-nài"* desenvotvidos para ocumprimento do objeto e o comparativo Ue mehí pãpostas com os resultadosalcançados;

8'2'2-_- Reratório dê execução financeira do Têrmo dê coraboÍação ou do Termo deFomento, com a descricão das despesas 
" ,""éú" -"úir"r"nt" 

,."ãrüào;; ;-J;yli9y]"g"" com a erecúção 
_oo 

ou;ãiã, nã r,ipãiiL,ãiã'ã"scumprimento dê metas eresultados estabelecidos no plano OL fiaOattro 
- --

!:1- - 
-.4 ADYINISTRAÇÃO púBLrcA MUNrcrpAL considerará ainda em sua anáriseos seguintes relatórios elaborados intemamentà, qrãnaoíàru"r,

Av. Odilon Aguiar, no 117, Centro, Tauá_Ce

OANIELVITOR
UMÂ DE

OUVE RÁÚó,t82
4390
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SEcRETARIA DE sAúDE ?;-__:%:_J.n,.-.f'

9'! 1 - Reratório da visita técnica in roco rearizada durante a execução d" prr".ri", '''r"'' t'"8'3.2 ' Reratório técnico dê monitoramento e avatiaõão]'t ororograo pera comissão demonitoramento e ãvariação dêsignada, sobrê a 
"onto'Ã.,-üâ0" 

oo cumprimento do obiêtoe os resurtiados arcançados duránte a execução oá ÉrÀã o" àr"u-àrãç"ãl"Lv 
uv v'I4c'|''iJ

8'4 - os pareceres técnicos do gestor acerca da prestiação de contas, de que trata oart' 67 da Lei no '13.019, de 2014, deverão conteiánÀrise de eficiicia e dê eÍetividadedas açôes quanto:

I 1 1 
- 9" resultados já alcançados e seus benefícios;

Õ.4.2 - us tmpactos econômicos ou sociais;
!.j.! - O Srau de satisfação do púbtico-atvó;
8'4.4 - A possibiridade de sustentabiridade das ações após a concrusão do objetopactuado.

--

8.5 - A manifestação
CA observará osPÚBLI

altemativamente, pela:

fü!

!.!.] - AOrovação da prestação de contas;

l.l ? -âpr:y"_ção da prestação de contas com ressalvas; ouo.c.r - KeJerçao da prestação de contas e determinação de imediata instauração detomada dê contas êspeciais.
85'4 - conslatada irreguraridade ou omissão na prestiação de contas, será concedidopÍazo parua oRGANtzAÇÃo DA soctEDADE clül 

"ãn"ra 
i""gri"rilããã* ári;;a obrigação.

§ 1l o r:" referido no caput é rimitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação,pronogável, no máximo, por iguar peÍíodo, oentio oo fàro qr" a ADMTNTsTRAÇÃOPUB.LICÁ possui para analisarê decidir sobre 
" 

pr""t ção o" óntas e comJã;;Aãà;resultados.

§ 20 rransconid o o gÂzo para.saneamento da irregularidade ou da omissão, nãohavendo o sanêamento, a autoridade administraiüã 
-competente, 

sob pena deresponsabilídade soridária, deve a-dotar as providêncús para apuração dos íatos,identificaçâo dos responsáveis, quantificação oã àano ããoi"nç"o oo ressarcimento, nostermos da legislação vigente.

lf . A ADMTNTSTRAÇÃO- púBLtCA apreciará a prestação Íinat de contasaprêsentada, no prazo de até cento e cinquenta dias, contado da data de seurecebimento ou do cumprimento de diligência p"i ãÉ determináàa,-llo""SÀr;justificadamente por igual período.

Parágrafo único. o transcurso do prazo definido nos têrmos do caput sem que as contastenham sido aprecíadas:

8.7 - Não significa impossibiridade de apreciação em data posterior ou vedação aque se adotem medidas saneadoras, puniiivas ou OestinàOas'a ,"r"rr"ii ã;;J ;,r;possam têr sido causados aos cofres públicos;
8J-.. - Nos casos em que não for constatado áoro da .RGANTZAÇÃo DA socrEDADEclvlL ou de seus prepostos, sem prejuÍzoda aúriãçãá Àãn"taria, impede a incidênciade juros de mora sobre débitos eventuarmente 

"pri"áo", 
no pêríodo êntrê o finar do

condusiva sobre a prestação de contas pela ADMINISTRACÃO
prazos previstos na Lei no í3.0i9, de 2014, devendo iãnàuir,

DANIELVITOR
UMA DE

Av. Odilon Aguiar, no i77, Centro, Tauá_Ce
ouvernme.€zj §9,u"!i*f0""'.
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prazo referido neste parágrafo
ADMINISTRAÇÃo PÚBLICA.

e a data em quê foi ultimada a apreciação pela

8.9 - Nas prestâções de contas serão avaliadas:

8:9.1. - Regulares, quando êxprêssarem, de forma clara ê objêtiva, o cumprimento dos
objetivos e metras estabelecidos no plano de Trabalho;

8'9'2 - Regulares com ressarva, quando evidenciarem impropriedade ou quarquer
outra falta de natureza formal que não resulte em danos ao eiário;

8.9.3 - lnegulares, quando comprovada de quaisquer das seguintes circunstâncias:

8.9.3.1 - Omissão no dever de prestar contas;

9.9:3.?' Descumprimento injustificado dos objetivos e metas estaberecidos no prano deTrabalho:

8.9.3.3- Danos ao erário dêconênte de ato de gest io iregítimo ou antieconômico;

8.9.3.4 - Desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.

q.10 - o administrador público responde pera decisão sobre a aprovaçáo da prestação
de contias ou por omissão em reração à anárise de seu conteúào, revando àmconsideração, no primeiro Ts9, os pareceres técnico, Íinancelro 

" iúrúiã, 
"""Jopermitida delegação a autoridades diretamente subordinadas, veaaoa a'suúalr;srçà;:

9.11 - Quando a prestação dê contas for avariada como irregurar, após exaurida a
f;ase recursar. se mantida a decisão, a oRGANTzAÇÃo DA soc'ÍEDÁoE Crúir p.ããa
solicitar autorização para que o ressarcimento ao erário seja promovido po, 

"i"io 
ãã

ações compensatórias de interesse púbrico, mediante a apreientação de nóvo prano deTrabafho, conforme o objeto descrito no termo de coraboração e á área oe atuaóàã àãorganização, cuja mensuração econômica será feita a pártir ao phno de rràÉárÀÃ
original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o oio oã-r""iitrüàã
integral dos recunlos.

8-12. -_Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado cro dia útir subsequente ao daprestação de contias, a oRGANtzAÇÃo DA soctEDADE ctvrl oeve .àntei em1ãu
arquúo os documentos originais que compõem a prestação dê contas.

cúusuLA NoNA - DAs ALTERAÇôES

9.1 . - A p_rêsente parceria poderá ser aherada a quarquer tempo, mediante assinatura
de termo aditivo, devendo a solicitação ser encaminhada com antecedência mínima de
30 (trinta) dias em relação à data de término de sua vígência.

9:2 
-- 

Não é permitida a cerebraçáo de aditamento deste Termo de coraboração com
alteração da natureza do objeto.

9'3 - As alterações, com excêçáo das que tenham por Íinaridade meramente
qronogal | ryazo de vigência do ajuste, deverão ser previamente submetidas á
Procurad.oria Geral do MunicÍpio, órgão ao qual deverão os autos serencaminhados emprazo hábil para análise e parecer.

DANIELVITOR Àlina<bd.íom

LIMA DE , #fJ,Hiii.'
oLIVEIRA:0a|82 oqvElRÀiÉ{27 r 4$o

7143s0 liÍ::j:;l#'"
Av. Odilon Aguiar, no 177, Centro, Tauá-Ce
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'1,
g-4 - É obrigatório o aditamento do presente instrumênto, quando se fzer neces sánâ
a eÍetivação de alterações que tenham por objetivo a mudança de valor, das metas, do
prazo de vigência ou a utilização de recursos remanescen tes do saldo do Termo de
Colaboração.

j r^ryr,ii'

cLÁusuLA oÉCIMA- DAS RESPONSABIL|ZAçÕES E DAS SANçÕES

10.1 - Pêla exêcuçáo da parceria em desacordo com o plano de Trabalho e com as
lglir:^9a Lei no í3.019, de 2014, e da tegistação especíÍica, aADM|N|STRAÇÃó
i9?[94_q"!qrá, sarantida a prévia defesa, apticar à oRGANtZAÇÃo'oÀ
SOCÍEDADE CIVIL parceira as seguintes sanções:

| - Advertência;

ll-.suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de
cglebrar parceria ou- contrato com órgãos e entidades dã esfera oe govemà Ja
ADMINISTRAÇÃO PúBLICA sancionadãra, por prazo não superior a dois a-nos;

lll - Declaraçâo dê inidoneidadê para participar de chamamento público ou celebrar
parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esÍeras degovemo, enquanto
perdurarem os motivos detêrminantes da punição ou até que õeja promovida a
reabilitação peqlt9 a própria autoridade que aplicou a penalidaàe, qué ser,i concedida
:?.Ipre CUe a ORGAN|ZAÇÃO DA SOCTEDADE CtVtL ressarcir 

" 
Âorr,tfrufSfnnçÀó

PUBLICA pelos prejuízos resultantes e após deconido o prazo da sanção aplicada com
base no inciso ll.

PaÉgrafo único. As sançõ€s estabelecidas nos incisos ll e lll são de competência
exclusÍva de secretário MUNlclpAL, facultada a defesa do interessado no respectivo
processo, no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser
requerida após dois anos de aplicação da penalidade.

1O.2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da
prestação de contias, a aplicação de penalidade dêconente de infração relacionada à
execução da parceria.

10'3 - A prescrição será intenompida com a edição de ato administrativo vottado à
apuração da inftação.

CúUSULA DÉCIIIA PRIMEIRA- Dos BENS REiIAI,IEscEt{TEs
'11.1 - Para os fins deste ajustê, consideram-se bens remanescentes os de natureza
permanente adquiridos com recursos Íinanceiros envolvidos na parceria, necessários à
consecução do objelo, mas que a ele não se incorporam;

11.2 - Para os fins deste Termo, equiparam-se a bens remanescentes os bens e
equipamentos eventualmente adquiridos, produzirJos, transformados ou construÍdos
com os recursos aplicados em Íazão deste Termo de Colaboração;

1 1.3 - Os bêns remanêscentes seráo de propriedade da ORGANIZAÇÃO DA
IQÇIEDADE _ CIVIL e gravados com ctáusuta de inalienabilidade, devendo a
oRGANIzAÇÃo DA soclEDADE clvll formalizar prcmessa de transferência da
propriedade à ADMTNISTRAÇÂO púBLtCA, na hipótese de sua extinção;

11.4 - os bens remanescentes adquiridos 
"om 

recursos transferidos ooderão. a
cÍitério do administrador público, ser doados a outrâ oRGANzAÇÃo DA sóclEDAôE

iix,o',"o* rffi$tr#f'
Av. odilon Aguiar, no 177, Centro, Tauá-Ce ?4u#RÂs648' ffiitr*"
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ClVtt- que se proponha a fim igual ou semelhante ao da Organização donâtária,
após a consecução do objeto, não forem necessários para assegurar a continu
objeto pactuado;

'".*;*F-*-.
í 0t !:'

,rl nn,r à,,
quando,
idade do

11.5 - Os bens doados ficarão gravados com cláusula de inalienabilidade e deveÉo,
exclusivamente, ser utilizados para continuidade da execução de objeto igual ou
semelhante ao previsto neste Termo de Colaboração, sob pena de reversão em favor
da ADMTNTSTRAÇÃO PÚBL|CA.

cúusULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DENÚNch E DA REscIsÃo

12.1 - O presente Termo de Colaboração poderá ser:

12.1.1 - Denunciado a qualquer tempo, Íicando os partícipes responsáveis somente
pelas obrigações e auÍerindo as vantagens do tempo em que participaram
voluntariamente da avença, respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de
antecedência para a publicação dêssa intenção;

'12.1.2 - Rescindido, independente dê prévia notificação ou interpelação judicial ou
extrajudicial, nas seguintes hipóteses:

12.1.2.'l - Utilização dos recursos em dêsacordo com o Plano de Trabalho;

12.1 .2.2 - lnadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

12.1 .2.3 - Constataçáo, a qualquer tempo, de falsidâde ou inconeção em qualquer
documento apresentiado; e

12.1.2.4 - Verificação da oconência de qualquer circunstância que enseje a
instauração de Tomada de Contas Espêciais.

crÁusuLA DÉcrutA TERGE]RA - DA puBLtcAçÂo

13.1 - A eficácia do presente Termo de Colaboração ou dos aditamentos que impliquem
em afteÍzlção ou ampliação da execução do objeto descrito nêste instrumento, fica
condicionada à publicação do íespectivo extrato na imprensa oficial e na página oficial
do. Município na intemet, a qual deverá ser providenciada pela ADMINISTRAÇÃO
PUBLICA MUNICIPAL no prazo de até '10 (dez) dias, a contar da rêspectiva assinafura.

cúusuLA DÉcrMA euARTA. DAs coNotçÕEs cERAs

14.1 - Acordam os partícipes, ainda, em estiabelecer as seguintes condições:

14.1.1 - As comunicaçóes relativas a este Termo de Colaboração serão remetidas por
conespondência ou e-mail e serão consideradas regularmente efetuadas quando
comprovado o recebimento;

14.1.2 - As mênsagêns e documêntos, resultantes da transmissão via e-mail, não
poderão se constituir em peças de processo e os respectivos originais deverão ser
encaminhados no prazo de cinco dias; e

í4.1.3 - As reunióes entre os rêpresentantes crêdenciados pelos partícipês, bem como
quaisquer ocorências que possam ter implicações nestê Termo de Colaboração, serão
aceitas somente se registradas em ata ou relatóÍios ciÍcunstanciados.

Av. Odilon Aguiar, no 177 , Centro, Tauá-Ce

DÂNIEL VITOR
UMA DE :.

ouvs RAo64827
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CúUSULA DÉCIMA QUINTA. Do FoRo

15'1 - será competente oara dirimir as controvérsias deconentes deste Termo decolaboração, que náo possam ser resofuidas p"r" ,LããLini"trativa, o foro de Tauá/cE,com rênúncia expressa a outros, por mais p,iüi6úd-os que forem.

15'2 - E, por assim estarem prenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao totare inenunciáver cumprimento dos termos oo pr"sánt"'i,i"-tã.rmento, o quar rido e achadoconforme, foi ravrado em 2 (duas) vias oe ijuár-tãài1 ió-r, qr" vão assinadas perospartícipes paÍa que prcduza seus jurídicos ã f"g"ia 
"f"it*, em Juízo ou fora dele.

Tauá (CE), pde dezembro dezo21.

lisangela Vieira Fetix
Ordenadora de Despesas da Secretaria de

Saúde

oerrer uron ur,,tr or â-^1ffi,*.illi^oif,*
ollvElRA0&í8271 4390 alvqÂÀúr{u7r,Gs
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Daniel Vitor Lima de Oliveira
INSTITUTO EXCELÊNCA EM GESTÂO E

oPERAC|ONALIZAÇÂO - tE

TESTEMUNHAS:

Vanja Marie dos Santos G çalves Araújo
Presidente C PS
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